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PROCESSO N.° 47662-93.2013.4.01.3700 
CLASSE: 7300 — AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
REQUERENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
REQUERIDO: WASHINGTON LUIS DE OLIVEIRA 

SENTENÇA/2018 TIPO AI  

1— RELATÓRIO 

Trata-se de ação civil por ato de improbidade administrativa ajuizada pelo 

Ministério Público Federal em face de Washington Luiz de Oliveira, 

objetivando a condenação do Requerido nas cominações do art. 12, incisos II e III, 

da Lei n. 8.429/92. 

Em síntese, consta da inicial que o Requerido exerceu o cargo de Prefeito 

do Município de Bacuri/MA, fazendo constar no quadro de profissionais do 

Programa de Saúde da Família daquela cidade, na função de Odontólogos, os 

nomes dos dentistas Lauro Henrique Moreno Evangelista, Ernani Gomes 

• Oliveira e Flávio Marcelo Pereira Marques, sem que estes estivessem prestado 

serviços àquela municipalidade, desviando, portanto, os recursos públicos 

relativos aos respectivos pagamentos. 

Com a inicial, vieram os documentos de fls. 07/233. 

Notificado, o Requerido não apresentou defesa prévia. 

Decisão, às fls. 262/264, recebendo a petição inicial. 

A União informou não ter interesse em intervir na lide (fls. 278/279). 
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Decisão recebendo a inicial e determinando o prosseguimento do feito (fls. 

262/264). 

Mesmo devidamente citado, o Requerido não apresentou contestação. 

Despacho afastando os efeitos materiais da revelia (fl.280). 

Manifestação do MPF, por cota nos autos, requerendo a oitiva de 

testemunhas(fls.281-v). 

Petição  da  parte  requerida  juntando  instrumento 

procuratório(fls.284/285). 

Despacho designando a realização de audiência de instrução(f1.287). 

Ata de Audiência de Instrução e Julgamento, acompanhada de 

documentos e de CD com gravação de audiência(fls.307-315 e 317/319). 

O Ministério Público Federal apresenta Razões Finais às fls.324/325. 

O Requerido apresenta Razões Finais às fls.326-338. 

Às fls.340/342, o Requerido junta substabelecimento, sem reservas, 

habilitando novos patronos para atuar no feito. 

Os autos vieram conclusos. 

É o que cabia relatar. Passo a decidir. 

II— FUNDAMENTAÇÃO 
Com efeito, a inicial informa que o ex-gestor, ora requerido, fez constar no 

quadro de profissionais do Programa Saúde da Família (PSF) do Município de 

Bacuri/MA, na função de Odontólogos, os nomes dos dentistas Lauro Henrique 

Moreno Evangelista, Ernani Gomes Oliveira e Flávio Marcelo Pereira 
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Marques, sem que estes tivessem prestado serviços para aquela municipalidade. 

Narra, ainda, a inicial, que os odontólogos retromencionados forneceram 

seus dados pessoais e profissionais, via telefone, à Prefeitura de Bacuri/MA com 
o fim de integrar o quadro de profissionais do PSF, exercendo função de Dentista, 

110 contudo nunca foram chamados para trabalhar. Diante das respostas negativas 

de ingresso no PSF dadas pela prefeitura do referido município os dentistas se 

dirigiram à Secretaria de Saúde do Estado e constataram que seus nomes 

integravam o quadro de profissionais do Município de Bacuri/MA com ativação 

desde 02/05/2005, embora nunca tenham assinado nenhum contrato, tampouco 

trabalhado. Por essa razão, Lauro Evangelista se dirigiu à SR/DPF/MA a fim de 

noticiar o fato, dando ensejo à instauração do IPL n° 895/2005. 

Nessa senda, o ponto a ser resolvido nos autos é se a contratação de 

odontólogos para a composição do quadro de funcionários do PSF sem que estes 

realizassem qualquer serviço ou recebessem remuneração caracteriza ou não 

Improbidade Administrativa, nos termos da Lei 8429/92 e, ainda, se o suposto 

ato ímprobo gerou dano ao erário. 

Cumpre analisar primeiramente a preliminar de nulidade das provas 

produzidas no inquérito policial, em razão da prerrogativa de foro do Prefeito e 

ausência de autorização do Tribunal Regional Federal dal' Região. 

Pois bem. A Súmula n° 208 do STJ, leciona que "Compete à Justiça 

Federal processar e julgar prefeito municipal por desvio de verba sujeita a 

prestação de contas perante órgão federal". Na presente ação, foi utilizada prova 

emprestada da esfera penal, de acordo com entendimento jurisprudencial já 

devidamente assentado. Ressalte-se, porém, que não se trata de única prova, e 

que o presente decisum assenta-se em acervo probatório de maior proporção. 
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De todo modo, a instauração de inquérito policial pela Polícia Federal, 

com posterior remessa ao Tribunal Regional Federal da P Região, não é causa de 

nulidade absoluta. Faz-se necessário perquirir a existência de prejuízo ao 

Denunciado, mormente, se não forem praticados quaisquer atos com reserva de 

jurisdição. No caso em tela, não se verifica prejuízo à defesa. Ademais, o inquérito  4111k 
policial não é indispensável à propositura da ação, dada a sua característica de 

informação à ação, de forma que eventual irregularidade ocorrida nessa fase se 

convolará na fase judicial, tendo em vista que na ação judicial haverá o crivo do 

contraditório e o exercício da ampla defesa, No caso em tela, foi possibilitada nos 

presentes autos, a produção de provas e apresentação de defesa ao Requerido. 

Resta, portanto, prejudicada a preliminar suscitada. 

Neste sentido colaciono: 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. INQUÉRITO POLICIAL 
INSTAURADO CONTRA PREFEITO. AUTORIZAÇÃO DO TRIBUNAL PARA SUA 
ABERTURA. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE NORMA LEGAL OU 
CONSTITUCIONAL, EXCETO NAS SITUAÇÕES DE COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL POR PREVISÃO REGIMENTAL. REGISTRO DO 
TRIBUNAL COM TRAMITAÇÃO DIRETA ENTRE A PROCURADORIA REGIONAL 
DA REPÚBLICA E A POLICIA FEDERAL. ATENDIMENTO AOS TERMOS DO ART. 
2°, parágrafo 2", DA RESOLUÇÃO NI' 63/2009 DO CONSELHO DA JUSTIÇA 
FEDERAL. VICIO DE NULIDADE NÃO CONFIGURADO. PRECEDENTES. 
ORDEM DENEGADA. I. Cuida-se de habeas corpus impetrado com o intuito de 
ver trancado o inquérito policial ou, subsidiariamente, anulado desde o inicio, 
com a avocação dos autos, que ora tramitam perante a Delegacia de Polícia 
Federal em Caruaru/PE, para este eg. Regional, em razão de apontada 
ilegitimidade (atribuição) da autoridade policial, aqui indicada coatora, em 
determinar a instauração de inquérito policial e dar andamento a investigação 
contra pessoa que detém foro privilegiado, no caso concreto o ora paciente, 
prefeito do Município de Santa Cruz do Capibaribe/PE, requerendo, em sede de 
liminar, ser determinada a imediata suspensão do aludido inquérito policial (IPL 
n° 0343/2013-4 - DPF/CRU/PE). II. Excetuada a situação de competência do 
Excelso Pretório, cuja regra regimental impõe ao relator a instauração de 
inquérito policial a pedido do Procurador-Geral da República, inexiste norma 
legal ou constitucional no que diz respeito aos processos da competência dos 
demais tribunais mas, ao contrário, prevê o Código de Processo Penal que, nos 

• 
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crimes de ação penal pública, o inquérito será iniciado de oficio (art. 5 0 , I, CPP). 
III. Observa-se ausente vício de nulidade, por recepcionado o feito neste 
Regional, a quem compete processar e julgar o ora paciente, por deter foro por 
prerrogativa de função, na forma do art. 29, X, da Constituição da República, a 
partir da certidão que repousa às fls. 106, do registro do IPL neste Tribunal e a 
baixa dos autos ao Ministério Público Federal, pela sua Procuradoria Regional 
da República da 5' Região, nos estritos termos do art. 2', parágrafo 2', da 
Resolução n° 63/2009, do Conselho da Justiça Federal, a fim de tramitar 
diretamente entre aquela Procuradoria e a Polícia Federal. IV. Precedente deste 
eg. Regional: INQ-2962/PB, rel. Des. Federal Vladimir Carvalho, Pl., DJe 
11.12.2014. V. O entendimento jurisprudencial dominante é no sentido de que 
"o habeas corpus é medida excepcional para o trancamento de investigações e 
instruções criminais, quando demonstrada, inequivocadamente, a absoluta falta 
de provas, a atipicidade da conduta ou a ocorrência de causa extintiva da 
punibilidade." (STJ, 5°T. HC 169480, rel. Min. Gilson Dipp, j. 19.10.2010, DJe 
03.11.2010), situação não configurada no caso concreto. VI. Ordem de habeas 
corpus denegada. 
(HC 00006117820174050000, Desembargador Federal Leonardo Carvalho, TRF5 
- Segunda Turma, DJE - Data::10/07/2017 - Página::18.) 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. INQUÉRITO POLICIAL 
INSTAURADO CONTRA PREFEITO. AUTORIZAÇÃO DO TRIBUNAL PARA SUA 
ABERTURA. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE NORMA LEGAL OU 
CONSTITUCIONAL, EXCETO NAS SITUAÇÕES DE COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL POR PREVISÃO REGIMENTAL. REGISTRO DO 
TRIBUNAL COM TRAMITAÇÃO DIRETA ENTRE A PROCURADORIA REGIONAL 
DA REPÚBLICA E A POLICIA FEDERAL. ATENDIMENTO AOS TERMOS DO ART. 
2°, parágrafo 2°, DA RESOLUÇÃO N° 63/2009 DO CONSELHO DA JUSTIÇA 
FEDERAL. VICIO DE NULIDADE NÃO CONFIGURADO. PRECEDENTES. 
ORDEM DENEGADA. I. Cuida-se de habeas corpus impetrado com o intuito de 
ver trancado o inquérito policial ou, subsidiariamente, anulado desde o início, 
com a avocação dos autos, que ora tramitam perante a Delegacia de Polícia 
Federal em Caruaru/PE, para este eg. Regional, em razão de apontada 
ilegitimidade (atribuição) da autoridade policial, aqui indicada coatora, em 
determinar a instauração de inquérito policial e dar andamento a investigação 
contra pessoa que detém foro privilegiado, no caso concreto o ora paciente, 
prefeito do Município de Santa Cruz do Capibaribe/PE, requerendo, em sede de 
liminar, ser determinada a imediata suspensão do aludido inquérito policial (IPL 
n" 0343/2013-4 - DPF/CRU/PE). II. Excetuada a situação de competência do 
Excelso Pretório, cuja regra regimental impõe ao relator a instauração de 
inquérito policial a pedido do Procurador-Geral da República, inexiste norma 
legal ou constitucional no que diz respeito aos processos da competência dos 
demais tribunais mas, ao contrário, prevê o Código de Processo Penal que, nos 
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crimes de ação penal pública, o inquérito será iniciado de oficio (art. 5 0, I, CPP). 
III. Observa-se ausente vicio de nulidade, por recepcionado o feito neste 
Regional, a quem compete processar e julgar o ora paciente, por deter foro por 
prerrogativa de função, na forma do art. 29, X, da Constituição da República, a 
partir da certidão que repousa às fis. 106, do registro do IPL neste Tribunal e a 
baixa dos autos ao Ministério Público Federal, pela sua Procuradoria Regional 
da República da 50  Região, nos estritos termos do art. 2", parágrafo 2°, da 
Resolução n° 63/2009, do Conselho da Justiça Federal, a fim de tramitar 
diretamente entre aquela Procuradoria e a Policia Federal. IV. Precedente deste 
eg. Regional: INQ-2962/PB, rel. Des. Federal Vladimir Carvalho, Pl., DJe 
11.12.2014. V. O entendimento jurisprudencial dominante é no sentido de que 
"o habeas corpus é medida excepcional para o trancamento de investigações e 
instruções criminais, quando demonstrada, inequivocadamente, a absoluta falta 
de provas, a atipicidade da conduta ou a ocorrência de causa extintiva da 
punibilidade." (STJ, 5°T. HC 169480, rel. Min. Gilson Dipp, j. 19.10.2010, DJe 
03.11.2010), situação não configurada no caso concreto. VI. Ordem de habeas 
corpus denegada. 
(HC 00006117820174050000, Desembargador Federal Leonardo Carvalho, TRF5 
- Segunda Turma, DJE - Data::10 /07/2017 - Página::18.) 

Pois bem. Às fls. 08/180 foi juntado aos autos o Inquérito Policial 

895/2005. Consta do aludido o inquérito o termo de declaração de Lauro 

Henrique Moreno Evangelista(fl. 12), no qual relata que ficou sabendo, por meio 

de um amigo, que o Município de Bacuri/MA estava necessitando de um 

odontólogo para fazer parte do Programa Saúde de Família - PSF, e teria 

demonstrado interesse em participar do citado programa. Após isso, teria 

recebido uma ligação da Prefeitura do mencionado Município e teria informado 

seus dados. Depois, ligou diversas vezes para a Prefeitura para saber se havia 

sido aceito no referido programa, sempre sendo informado que não. Ao solicitar 

informação na GVIDA (Secretaria Estadual de Saúde) se seu nome constava em 

algum programa em algum município maranhense descobriu que constava como 

integrante do PSF no município de Bacuri - MA desde 02-05-2005. Esclarece, 

ainda, no termo de declaração, que nunca prestou serviços no aludido Município 

e não foi informado que seu nome teria sido aprovado para o citado programa. 
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Essas informações foram confirmadas pelo próprio Lauro Henrique Moreno 

Evangelista, em depoimento na audiência de instrução. 

Consta, ainda, no referido inquérito, os termos de depoimento de Emani 

Gomes Oliveira e Flávio Marcelo Pereira Marques (fls. 28/29), em que também 

alegam haverem fornecido seus dados à Prefeitura de Bacuri/MA, por volta de 

março de 2005, e descobriram posteriormente por meio da Secretaria de Saúde 

do Estado que seus nomes constavam como ativados no PSF de Bacuri/MA, 

embora não houvessem trabalhado ou recebido qualquer remuneração. 

Apresentaram cópias de suas contas telefônicas (fls. 30/31), 

comprovando suas ligações para a Prefeitura de Bacuri/MA, bem como tabelas 

com transferências efetuadas pelo SUS para a Prefeitura de Bacuri/MA no ano de 

2005, referentes ao Programa Saúde da Família e, especificamente, os valores 

referentes ao Incentivo Saúde Bucal (fls. 37/39/45) e, ainda, extrato do 

DATASUS, fornecido pela Secretaria Estadual de Saúde, no qual constam as 

datas de ativação e de inativação dos seus nomes no PSF do citado 

110  
município (fl.50) . 

Além dos depoimentos dos odontólogos envolvidos na lide, também foram 

ouvidos funcionários municipais e demais representantes da Prefeitura 

Municipal, a saber, o profissional de saúde Raimundo Nonato Martins Cutrim (fl. 

153), que exerceu função de Consultor na implantação do Programa Saúde da 

Familia — PSF e Georgete Antõnia Azevedo Garcês, ex-Secretária Municipal de 

Saúde(fl. 109). Informa esta que, à época da contratação dos odontólogos no 

Programa Saúde da Família, o Prefeito de Bacuri/MA, Sr. Washington Luiz de 

Oliveira contou com o auxilio de Dr. Cutrim, que assessorava o Prefeito, porém, 

não possuía cargo na prefeitura. Alegou, ainda, não conhecer os odontólogos já 
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citados. Raimundo Nonato Martins Cutrim, por sua vez, narra que a relação dos 

profissionais que iriam integrar o Programa Saúde da Família lhe foi fornecida 

pelo Prefeito, ora requerido. 

Conforme informações financeiras fornecidas pela Controladoria Geral da 

União (CGU) no aludido inquérito, às fls. 161/166, foi transferido ao Município de  • 
Bacuri/MA, a partir do mês 05/2005, o valor de R$56.700,00(cinquenta e seis 

mil e setecentos reais) para atender o Programa de Atenção Básica/Estratégia 

Saúde da Família. 

Nesta senda, os depoimentos e elementos probatórios acima 

mencionados, constantes no IPL n° 895/2005, se coadunam com a alegação de 

malversação de recursos levantada pelo Ministério Público. Não fosse o bastante, 

o próprio Requerido, em suas declarações à Superintendência Regional do 

Maranhão (fl. 114), informa que alguns profissionais se cadastraram 

inicialmente, porém, outros profissionais é que realmente prestaram serviços 

junto ao PSF. Alega que isso ocorreu em razão de alguns desses profissionais 

cadastrados já estarem prestando serviço ou empregados em outras localidades. 

Consta, ainda, do termo de declarações do Requerido: 

"[...]respondeu que[...] a seleção dos profissionais se restringiu ao 

declarante e ao Professor Cutrim[...]; que, como já informou, na implantação do 

PSF em Bacuri ocorreram problemas quanto aos profissionais que se 

cadastraram e posteriormente não puderam prestar serviços no PSF do 

município; que para que a verba fosse liberada era necessária a remessa da lista 

de profissionais ao Ministério da Saúde, porém quando da efetiva liberação 

muitos destes não puderam prestar serviços em Bacuri, enviando outros colegas 

profissionais para prestarem serviços no PSF em seu lugar; que as verbas 
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t;ç Fedelat-MA 

liberadas foram totalmente empregadas na consecução do programa, mesmo que 

sendo liberadas para pessoas diversas das anteriormente cadastradas[...]." 

Em depoimentos prestados em audiência de instrução, neste Juízo, os 

Srs. Lauro Henrique Moreno Evangelista e Ernani Gomes Oliveira afirmaram 

• 
taxativamente que nunca trabalharam, nem receberam valores da Prefeitura de 

Bacuri/ MA. 

O Depoimento das testemunhas Raimundo Nonato Martins Cutrim, 

Georgete Antonia Asevedo Garcez e José Rosendo Santana corroboraram o fato de 

que os odontólogos efetivamente não prestaram serviço ao município. Destes 

depoimentos registro alguns pontos: 

A Sra. Georgete informou que foi Secretária da Saúde durante o mandato 

do Requerido. Afirmou não ter conhecimento de que os odontólogos referidos no 

processo constavam na relação de profissionais que prestavam serviço no 

município. Afirma não se lembrar de quem eram os profissionais que 

trabalhavam no município. Informa que era o Secretário de Administração ou a 

• 
Sra. Geane que coordenavam a escolha dos profissionais. Informou que se 

reportava ao Prefeito e a Secretário de Administração. Reitera que a Sra. Geane 

ajudava e o pagamento era realizado em conta bancária. A folha de pagamento 

não era feita por ela. Informou que fiscalizava os odontólogos juntamente com a 

Sra. Geane. Afirma que não sabia que não tinha alguém na lista que não estava 

trabalhando. Que ela era o superior hierárquico da Sra. Geane. Que não tomou 

conhecimento de que os odontólogos não trabalhavam lá. 

O Sr. José Rosendo Santana informou que havia dificuldade de conseguir 

profissionais, e que os odontólogos foram listados na primeira turma, mas que, 

após a aprovação do programa, não chegaram a prestar o serviço. Afirmou que 
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houve um equívoco em colocar os nomes dos odontólogos na lista, o que 

posteriormente foi corrigido. Que não chegaram a ter contato com eles, em razão 

do serviço telefônico precário. Com  relação aos pagamentos realizados a estes 
profissionais, disse não se lembrar de que tenham prestado serviço efetivamente. 

Disse acreditar que o setor de contabilidade, ao recorrer ao sistema, tenha 

incorrido em equívoco. Afirmou que não houve transição e que era a primeira que 

exercia o cargo de Secretário de Administração e era a primeira vez do Prefeito 

como gestor. Informa que, ao perceber o erro foram trocados os nomes dos 

odontólogos que exerciam a atividade. O pagamento era feito diretamente nas 

contas dos profissionais. Informou que a Sra. Geane era a coordenadora, 

subordinada a Secretaria de Saúde e ao Prefeito. Informa que as ordens de 

pagamento eram feitas no setor de contabilidade e não sabia informar maiores 

detalhes das folhas de pagamentos juntadas aos autos. Informa que o pagamento 

caiu nas contas dos profissionais que efetivamente prestaram os serviços, mas, 

não se lembra efetivamente quais os profissionais que substituíram os 

odontólogos. Por fim, afirmou não se recordar se houve devolução de recursos. 

Cabe asseverar que, embora o Requerido alegue que outros profissionais 

prestaram os serviços no lugar dos odontólogos cadastrados, não houve 

apresentação de nenhuma prova nos autos corroborando tal alegação. 

Ademais, no cotejo da prova documental apontada, verifico que, em 

resposta ao Oficio n° 3523/2011-IPL 0895/2005-4-SR/DPF/MA-NUCART, a 

Prefeitura de Bacuri/MA enviou as folhas de pagamento (fls. 196-219) que 

comprovam o repasse de recursos ao município para fins de pagamento de salário 

dos odontólogos, no valor de R$2.393,00 (dois mil, trezentos e noventa três reais). 

A primeira folha de pagamento é datada do mês de junho de 2005 e a última, do 
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mês de dezembro do mesmo ano e, importa ressaltar, que todas possuem a 

assinatura com o nome dos odontólogos envolvidos na presente lide. Fato grave e 

sem explicação plausível nos presentes autos. 

Às fis.50/51, o Relatório de Profissionais no Sistema de Informação da 

• 
Secretaria de Assistência a Saúde/DAB-DATASUS apresenta o nome dos 

odontólogos Lauro Henrique Moreno Evangelista, Ernani Gomes Oliveira e Flávio 

Marcelo Pereira Marques. 

Ocorre que a Equipe de Saúde Bucal é um item de importância relevante 

na Estratégia de Saúde da Família, de acordo com Política Nacional de Atenção 

Básica. Nesse ponto, a Equipe de Saúde Bucal deve ser composta por 

profissionais da área em trabalho efetivo junto à população local, fato que não 

ocorreu com relação aos três dentistas referidos no presente feito. 

À vista disso, registro que, in casu, o Requerido praticou condutas 

distantes da moralidade administrativa, o que atrai a incidência do art. 10, inciso 

XI, da Lei 8.429/92. 

• 
Examino, agora, de forma específica as condutas praticadas pelo 

requerido com enfoque no enquadramento auferido na legislação vigente. 

O requerido Washington Luiz de Oliveira, na qualidade de Prefeito do 

Município de Bacuri/MA, era o agente público responsável pela regular aplicação 

das verbas. Por conseguinte, como ordenador de despesa, no momento em que 

deixou de aplicar parte da verba repassada para a consecução do Programa 

Saúde da Família (PSF) em qualquer finalidade pública, informando a existência 

de odontólogos que nunca trabalharam no município e não conseguindo explicar 

a real destinação dos repasses, agiu sem a estrita observância das normas 

pertinentes, de forma livre e consciente da ilicitude dos seus atos, caracterizando 
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o elemento subjetivo doloso, e causando, consequentemente, efetiva lesão ao 

erário. 

Incorreu, portanto, no disposto no caput do art. 10, no que tange ao 

desvio da verba pública não empregada em sua integralidade na finalidade 

pactuada. O mencionado artigo da Lei de Improbidade Administrativa, in verbis: 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário 
qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, 
desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das 
entidades referidas no art. 1' desta lei, e notadamente: 

[...] 
XI - liberar verba pública sem a estrita observância das normas pertinentes ou 
influir de qualquer forma para a sua aplicação irregular; 

Por sua vez, a ocorrência de lesão aos cofres públicos, ante a conduta 

ímproba praticada, é devidamente reconhecida pelo Egrégio Tribunal Regional 

Federal da 1a  Região, ainda que não se comprove que o agente se apropriou da 

quantia. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. LESÃO AOS COFRES PÚBLICOS. SAQUE DE VALORES 

DEPOSITADOS NA CONTA DO CONVÊNIO PELO EX-PREFEITO E EX-

TESOUREIRO DO MUNICÍPIO. ORDEM MANIFESTAMENTE ILEGAL. APELAÇÃO 

DESPROVIDA. [...] 4. A participação no ato de improbidade de valores sacados 
Indevidamente e que causou lesão ao erário da ordem de R$ 30.000,00, 
autoriza a manutenção da condenação por ato de improbidade (art. 10 da Lei 
9.429/92), ainda que se comprove que o agente não se apropriou da quantia. 

5. Apelação desprovida. (AC 00058679520044014000, Relator(a): 

DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS OLAVO, TRF1, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 
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DATA:10 /06 / 2011 PAGINA:115). 

Ressalto que, para a configuração do ato ímprobo previsto no art. 10, XI, 

da Lei n. 8.429/92, é dispensável a demonstração do enriquecimento ilícito: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LEI 

8.429/92. RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO MUNICIE°. PRESTAÇÃO DE 

CONTAS AO TCU. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRATICA DE ATOS DE IMPROBIDADE. 

DOLO OU MÁ-FÉ. COMPROVAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATICIOS. DEVIDOS. 

SENTENÇA MANTIDA. 1. O ato ímprobo, mais do que um ato ilegal, é um ato de 

desonestidade do servidor ou agente público para com a administração, e, 

portanto, não prescinde de dolo ou culpa grave evidenciadora de má-fé para que se 

possa configurar. Assim, a má-fé é premissa do ato ilegal e ímprobo. 2. Ao utilizar 

recursos federais destinados à educação para outros fins (pagamento de aluguel de 

imóvel onde instalado os Sindicatos dos Trabalhadores Rurais e Servidores 

Municipais), causou sim o apelante prejuízo ao erário, acarretando lesão ao 

patrimônio público, pois flagrante desvio dos recursos em detrimento da real 

finalidade a que se destinavam 3 Quanto às alegações de que não houve 
enriquecimento ilícito do ora apelante, verifico que tal fato não lhe aproveita, 
uma vez que fora condenado nos termos do art. 10, XI, da Lei 8.429/92, por 
causar prejuízo ao erário aplicando irregularmente de verba pública, fato que 
se encontra devidamente comprovado nos autos, pouco importando se o 
dinheiro desviado beneficiou o ex-gestor ou terceiro. [...] (Processo: AC 

00007248720064013311, Relator(a): JUIZ FEDERAL KLAUS KUSCHEL (CONV.), 

TRF1, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:24/07/2015 PAGINA:254) 

A outro giro, em relação às condutas previstas no art. 9, XI e XII, da Lei 

n° 8.429/92, imputadas ao Requerido, entendo a ausência de substrato 

probatório para a sua subsunção à norma. 

O art. 9, em seus incisos XI e XII, da Lei n° 8.429/92 estipula como ato 
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de improbidade administrativa a incorporação ao patrimônio de bens, rendas, 

verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades previstas 

naquela lei. Apesar de comprovada a não aplicação em sua finalidade de parte 

dos valores repassados pelo Governo Federal para custear o pagamento de 

odontólogos integrantes do Programa Saúde da Família, o Requerente não 

comprovou se tais valores foram incorporados ao patrimônio do Requerido, 

requisito necessário para ocorrência do ato de improbidade nesse item. Nesses 

termos, ausente a comprovação do enriquecimento ilícito, requisito necessário 

para a caracterização da conduta. 

Nessa senda, colaciono o seguinte julgado: 
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE IMPROBIDADE. CONVÊNIO. 

VALORES LEVANTADOS ANTES DO INICIO DAS OBRAS. ATRASO NA 

CONCLUSÃO DA CONSTRUÇÃO DO POSTO DE SAÚDE. AUSÊNCIA DE 

PRESTAÇÃO DE CONTAS. MA-FÉ CONFIGURADA. PRELIMINARES. SUJEIÇÃO 

DOS EX-PREFEITOS À LIA. CONSTITUCIONALIDADE DA LEI. PRELIMINARES 

REJEITADAS. ATOS TIPIFICADOS NO ART. 11 DA LIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
ENQUADRAMENTO DOS ATOS NOS ARTS. 90  E 10. INEXISTÊNCIA DE PROVA 
DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO E DE DANOS AO ERÁRIO. OBRA CONCLUIDA. 

RESSARCIMENTO INTEGRAL DO DANO. CONDENAÇÃO DO TCU. TITULO 

EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO. NOVA ADEQUAÇÃO DAS 

SANÇÕES. REDUÇÃO DAS PENAS. 3. Os atos praticados pelo apelante não são 

enquadráveis nos arts. e 1.0 da LIA. Não há nos autos prova de 
enriquecimento ilícito e nem de danos concretos ao erário. 4. Não se pode 

atrasar indevidamente o inicio de obras conveniadas e depois deixar de prestar 

contas quando havia obrigação de fazê-lo e alegar-se boa-fé. O respeito aos 

princípios constitucionais reguladores da administração é obrigatório aos agentes 

públicos. 5. Como jã houve condenação do TCU para que o ex-prefeito restitua aos 

cofres públicos os valores dos convénios não se admite nova condenação nos 
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ustiça Fede$at-M 
Fl•  502.  

_ 
mesmos termos, nem mesmo com previsão de compensação de eventuais 

diferenças. 6. As sanções aplicáveis são as do inciso III do art. 12 da LIA. Logo, 

deve ser realizada a conveniente redução das sanções, respeitado o parágrafo único 

do mesmo artigo. 7. Apelação parcialmente provida. (Processo: AC 6863 PI 

2002.40.00.006863-5. Relator: Desembargador Federal Hilton Queiroz. TRF1, •  QUARTA TURMA, e-DJF1 DATA: 23/06/2009). 

Ademais, cabe asseverar que na ação civil pública por ato de improbidade 

o Juiz não se vincula ao pedido do Autor quanto à tipificação dos atos ou à 

sanção aplicável, mas, somente aos fatos descritos na inicial (REsp 1677778 MG  

2016/0308804-4,  Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, julgado em 

22/06/2017). 

Deve o requerido, portanto, responder pelos atos nos termos do art. 10, 

inciso XI da Lei 8.429/92, incorrendo nas penalidades previstas no inciso II, do 

artigo 12, do mesmo diploma legal, que passo a ponderar. 

O ressarcimento dos valores desviados é medida que se impõe aos casos 

• de dano ao erário, como no presente feito. Nestes termos, deverá ser considerada 

a soma dos valores repassados pelo Governo Federal para custear o pagamento 

dos profissionais que atuavam no município como odontólogos pelo Programa 

Saúde da Família e que não foram devidamente aplicados em sua finalidade, isto 

é, R$ 50.253,00 (cinquenta mil duzentos e cinquenta e três reais), correspondente 

ao salário de três odontólogos repassados entre os meses de abril e dezembro do 

ano de 2005. 

No que tange à pena de proibição de contratar com o Poder Público ou 

receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 

ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, 
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observo ser adequada a sua aplicação pelo prazo definido na lei, de 5 (cinco) 

anos. 

Prosseguindo, em razão do evidente prejuízo que a conduta perpetrada 

pelo Requerido causa à sociedade, sobretudo pela falta de transparência e 

publicidade na utilização dos recursos públicos, o melhor meio de punir o 

administrador que assim procede é aástá-lo, mesmo que temporariamente, do 

meio onde se afigure possível permanecer na prática ímproba. Desse modo, 

entendo ser devida a aplicação da pena de suspensão dos direitos políticos em 5 

(cinco) anos. 

Quanto à aplicação de multa civil, que ostenta natureza sancionatória 

pecuniária, circunstanciada à gravidade das condutas do requerido, concluo que, 

por haver a efetiva demonstração de prejuízo ao erário, a imputação deva estar 

adstrita a este, fixando, pois, em 10% (dez por cento) do valor do prejuízo 

causado ao erário pelo requerido (R$ 5.025,30). Ressalte-se que a sanção de 

ressarcimento ao erário tem natureza reparatória e não pode ser considerada 

como uma sanção propriamente dita. Por isso, admite-se a aplicação cumulativa 

com uma sanção jurídica prevista no art. 12 da LIA. 

III — DISPOSITIVO 

Ante ao exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos 

deduzidos para o fim de DECLARAR A SUSPENSÃO DOS DIREITOS POLÍTICOS 

do Requerido WASHINGTON LUIS DE OLIVEIRA, pelo prazo de 5 (cinco) anos, 

bem como PROIBI-LO DE CONTRATAR COM O PODER PÚBLICO OU 

RECEBER BENEFÍCIOS OU INCENTIVOS FISCAIS OU CREDITÍCIOS, DIRETA 

OU INDIRETAMENTE, AINDA QUE POR INTERMÉDIO DE PESSOA JURÍDICA 

DA QUAL SEJA SÓCIO MAJORITÁRIO, pelo prazo de 5 (cinco) anos, tudo a 
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contar da data do trânsito em julgado do presente decisum. Condeno, ainda, o 

Requerido ao RESSARCIMENTO INTEGRAL DO DANO CAUSADO AO ERÁRIO, 

no montante de 50.253,00 (cinquenta mil duzentos e cinquenta e três reais), bem 

como no pagamento de MULTA CIVIL, QUE FIXO NO IMPORTE DE 10 (dez) 

410 POR CENTO DO VALOR DO PREJUÍZO AO ERÁRIO CONSTATADO, ou seja, R$ 

5.025,30 (cinco mil, vinte e cinco reais e trinta centavos), valor esse que deverá 

ser devidamente corrigido, de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça 

Federal. 

Com o trânsito em julgado, determino seja oficiado: 

a) ao Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão e à Câmara Municipal de 
Bacuri/MA, comunicando a suspensão dos direitos políticos; 

b) à União (AGU), para inscrição no CADIN, objetivando dar cumprimento 
à pena de proibição de contratar com o Poder Público ou receber incentivos 

fiscais, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio; 

c) por meio eletrônico ou congênere, ao Conselho Nacional de Justiça, 

para alimentação do Cadastro Nacional de Condenados por ato de 

Improbidade Administrativa no âmbito do Poder Judiciário Nacional 

(Resolução n.° 44/2007-CNJ). 

Custas finais pelo Requerido. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Oportunamente, ao arquivo. 

São Luis(MA)/2018. 

CLODOMIR SEBASTIÃO REIS 
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